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Status: EM ANDAMENTO

CATEGORIA NUMERO DA CONTRATACAO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Servigo sem mado de obra exclusiva

1 Definicao do objeto:

1.1 Contratacdo de um link de acesso a internet de 100 Mbps (megabits por segundo),
dedicado, com suporte técnico e servigos auxiliares, com garantia de 100% da banda,
com fornecimento de faixa de endere¢amento IP com 4 (quatro) IPv4 e
monitoramento de trafego, para atender as demandas administrativas e operacionais
da IMBEL/FIJF.

ITEM ESPECIFICACAO CATSER QUANT: VUNIT: VTOTAL:
1 Acesso a internet via fibra Optica com 26484 12 R$ 1.664,22 R$ 19.970,64
velocidade de 100 Mbps, 4 IPs e
garantia de banda.

1.2 Este processo visa contratar link redundante para manter continuidade dos negdcios
da IMBEL/FJF em caso de parada do link principal.

1.3 O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto n°® 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4 Os bens objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comuns, conforme
definicdo do inciso II, do art. 3, do Decreto 10.024/19.

1.5 O prazo de vigéncia da contratagdo serd de 12 (doze) meses contados da data de
homologag¢do do pregdo, pela autoridade competente, podendo ser prorrogado por até 5
(cinco) anos, conforme o disposto no art. 71 da Lei n® 13.303/2016.

2 Fundamentac¢ao da contratacio

2.1. O objeto da contratagdo esta previsto no Plano Diretor de Tecnologia da Informacgao
e Comunicag¢des da IMBEL 2024-2025.

2.2. A contratacdo do servigo indicado no presente termo destina-se a continuidade dos
negdcios da IMBEL/FJF a fim de manter os servigos operacionais em caso de parada
do link principal de internet.

3 Descriciao da Solucao
3.1. O ambiente altamente virtualizado requer conexao rapida, estavel, integra, disponivel

e segura com a internet para prover os servicos internos da UP, garantir seu
funcionamento com eficacia e eficiéncia, além de prover sua comunicacdo com as
outras unidades produtivas, a IMBEL/SEDE, os servicos da EBNet ¢ do Governo
Federal, além de sua comunicagdo com clientes, fornecedores e demais integrantes



da sociedade em geral.

3.2. Objetivo estratégico: A contratagdo de link redundante de internet pretende, portanto,
garantir continuidade de negdcios a fim de suprir a demanda da IMBEL/FJF, além de
estar completamente em conformidade com o PDTIC 2024-2025.

3.3. Foi realizada ampla pesquisa de mercado a fim de levantar o prego maximo aceitavel
para o processo licitatorio.

3.4. A Secdo de Tecnologia da Informagao, SETI, como elemento de apoio, necessita
atualizar e modernizar a infraestrutura de redes em tempo oportuno, criando as
condigdes necessarias ao atendimento das necessidades, metas e objetivos constantes
no planejamento estratégico organizacional.

3.5. A contratada deve manter suporte 24 horas por dia, 7 dias por semana com SLAs de
atendimento méximo de acordo com a tabela abaixo:

Nivel do Problema Critério de Priorizacao Remoto Presencial
Critico Servigo completamente indisponivel Em até 1h Em até 2h
Severo Servigo operando parcial Em até 3h Em até 4h
Alerta Servico com degradagdo de desempenho ou Em até 4h Em até 8h

funcionalidade.
Normal Aplicagdo de atualizagdes ou corregoes. Agendado com até 48h de
Resolugdo de duvidas. antecedéncia.
4. Requisitos da Contratacio:
Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do
objeto, o proponente deve demonstrar atendimento aos requisitos baseados no Guia
Nacional de Contratagdes Sustentaveis, sempre que possivel.

Subcontratacao:
4.2. Nao ¢ admitida a subcontratacao do objeto contratual.

5. Modelo de Execugio do Objeto

5.1.

5.2.

O prazo de inicio da execu¢do do objeto ¢ de 30 (trinta) dias apds a assinatura do
Contrato.

Para a perfeita execucdo dos servicos, a Contratada deverd disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessdrios, nas quantidades e
qualidades necessarias ao correto funcionamento como determina este Termo de
Referéncia e ainda deverd responsabilizar-se pela garantia destes, seu reparo e
eventual substituigdo.



5.3.

5.4.

Os servigos serdo prestados e os materiais deverdo ser entregues, instalados e
devidamente configurados nos seguintes endereco e horarios:

INDUSTRIA DE MATERIAL BELICO DO BRASIL
FABRICA DE JUIZ DE FORA
Avenida Juscelino Kubitschek, 7500 — Benfica
Juiz de Fora/MG — CEP: 36092-060
Horario: de 08h00 as 15h00

Toda a instalagdo da fibra optica devera ser realizada pela contratada inclusive o seu trajeto
até o ponto de entrada do link nos datacenters;

6. Modelo de Gestao do Contrato

6.1.

6.2.

6.3.

6.4.

6.5.

6.6.

6.7.

6.8.

O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avengadas e as normas da Lei n° 13.303, de 2016, e cada parte respondera pelas
consequéncias de sua inexecucao total ou parcial.

A Contratada designard formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da
prestacao dos servigos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relagdo a
execucao do objeto contratado.

Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o
cronograma de execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletronica para esse fim.

O ¢6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ou entidade
poderd convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para
apresentacdo do plano de fiscalizacdo, que conterd informacdes acerca das
obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para
execucdo do objeto, do plano complementar de execug¢do da contratada, quando
houver, do método de aferi¢ao dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros.

A execucdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

O fiscal técnico do contrato acompanhard a execucdo do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condi¢des estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a IMBEL.



6.9.

6.10.

6.8.1.0 fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do
contrato todas as ocorréncias relacionadas a execuc¢ao do contrato, com a
descri¢do do que for necessario para a regularizacdo das faltas ou dos defeitos
observados.

6.8.2.1dentificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitird notificagdes para a corre¢do da execucdo do contrato, determinando
prazo para a corregao.

6.8.3. 0 fiscal técnico do contrato informard ao gestor do contato, em tempo habil, a
situagdo que demandar decisdo ou adog¢do de medidas que ultrapassem sua
competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o
caso.

6.8.4.No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execug¢do do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente
ao gestor do contrato.

6.8.5.0 fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovagao
tempestiva ou a prorrogacgdo contratual.

O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condi¢des de
habilitacdo da contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatorios pertinentes, caso necessario.

6.9.1.Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuard tempestivamente na solugdo do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis,
quando ultrapassar a sua competéncia.

O gestor do contrato coordenard a atualizagdo do processo de acompanhamento e
fiscalizacdo do contrato contendo todos os registros formais da execucdo no
historico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servi¢o, do
registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogacdes contratuais, elaborando
relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins
de atendimento da finalidade da administracao.

6.10.1. O gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condi¢des de
habilitacdo da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagio e do
pagamento da despesa no relatdrio de riscos eventuais.

6.10.2. O gestor do contrato acompanhard os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a execu¢dao do contrato ¢ as



6.11.

6.12.

medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competéncia.

6.10.3. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagdo
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigacdes assumidas pelo contratado, com mengdo ao seu
desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, € a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes.

6.10.4. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagao de processo
administrativo de responsabilizagdo para fins de aplicagdo de sangdes, a ser
conduzido por comissdo, agente ou pelo setor com competéncia para tal,
conforme o caso.

O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo
habil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva
renovagao ou prorrogacao contratual.

O gestor do contrato devera elaborara relatorio final com informagdes sobre a
consecucao dos objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragao.

7. Critérios de medi¢io e pagamento

7.1.

7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisorio, quando em desacordo com as especificagdes constantes no
Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 07 (sete)
dias, a contar da notificacdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagao
das penalidades.

Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada periodo de faturamento, o
fiscal técnico do contrato apurard o resultado das avaliagdes da execugdo do objeto e,
se for o caso, a andlise de desempenho e qualidade da prestacdo dos servigos
realizados em consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

O recebimento definitivo ocorrerd no prazo de 07 (sete) dias uteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrangca equivalente pela
Administracdo, apdés a verificacio da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitacdo mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderd ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para
a afericdo do atendimento das exigéncias contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execucao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e



7.6.

7.7.

Liquidagao
7.8.

7.9.

7.10.

7.11.

7.12.

quantidade, a fiscalizacdo da IMBEL deverd comunicar a empresa contratada para
emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugdo do
objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento.

O prazo para a solucdo, pelo contratado, de inconsisténcias na execu¢ao do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas
pela Administragdo durante a andlise prévia a liquidacdo de despesa, ndo sera
computado para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela
solidez e pela seguranca do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execuc¢do do contrato.

Para fins de liquidacdao, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessarios
e essenciais do documento, tais como:

7.8.1.0 prazo de validade;

7.8.2.a data da emissdo;

7.8.3.0s dados do contrato e do 6rgdo contratante;

7.8.4. 0 periodo respectivo de execucdo do contrato;

7.8.5.0 valor a pagar; e

7.8.6.eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

Havendo erro na apresentagao da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente,
ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficard sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apoOs a
comprovagao da regularizagao da situagdo, sem 6nus ao contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovacdo da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais.

A IMBEL devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengdo das
condi¢des de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca
a participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, que implique proibigdo
de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, sera
providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uuteis,
regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.



7.13

7.14

7.15

Nao havendo regularizacio ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverd comunicar aos Orgdos responsaveis pela fiscalizagdo da
regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua
situacdo junto ao SICAF.

Pagamento

7.16. O pagamento serd efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da
finalizacdo da liquidagdo da despesa, conforme secdo anterior.

7.17. O pagamento serd realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.

7.18. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.

7.19. Quando do pagamento, serd efetuada a retencdo tributaria prevista na legislagdo
aplicavel.

7.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serdo retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislacao vigente.

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrerd a reten¢do tributaria quanto aos impostos
e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara
condicionado a apresentagcdo de comprovagao, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Formas e Critérios de Selecio do Fornecedor e Regime de Execucao

Forma de selegdo e critério de julgamento da proposta

8.1

O fornecedor serd selecionado por meio da realizagdo de procedimento de
LICITACAO, na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogio
do critério de julgamento pelo MENOR PRECO.

Habilitagao Juridica:

8.2.

Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;



8.3.

8.4.

8.5.

8.6.

8.7.

8.8.

Microempreendedor  Individual — MEIL  Certificado da Condigdo de
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitacdo ficard condicionada a
verificacao da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatdrio de seus administradores;

Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no
Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a
qual serd considerada como sua sede, conforme Instru¢do Normativa DREI/ME n.°
77, de 18 de margo de 2020.

Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de
Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde tem sede a matriz.
Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou
da consolidacdo respectiva.

Habilitagao fiscal, social e trabalhista

8.9.

8.10.

8.11.
8.12.

8.13.

Prova de inscri¢ao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagcdo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributdrios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);
Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Titulo VII-A da Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto- Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;

Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;


https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

9.

8.14.

8.15.

8.16.

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do
domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou
concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar tal
condi¢do mediante a apresentacdo de declaracio da Fazenda respectiva do seu
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estara dispensado da prova de inscri¢ao nos cadastros de contribuintes estadual
e municipal.

Qualificacdo Econdmico-Financeira

8.17.

8.18.
8.19.

8.20.

8.21.

8.22.

8.23.

Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou

sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo

na licitagdo, ou de sociedade simples;

Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentacao pelo licitante de balango

patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstracdes

contabeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais € obtidos pela aplicacdo das

seguintes formulas:

8.19.1. Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizdvel a Longo Prazo) /
(Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante);

8.19.2. Solvéncia Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo nao
Circulante);

8.19.3. Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer

dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

sera exigido para fins de habilitagdo patrimoénio liquido minimo de 10% do valor

total estimado da contratacao.

As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdo atender a todas as

exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo

balango de abertura.

O balango patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais

demonstragdes contdbeis limitar-se-30 ao ultimo exercicio no caso de a pessoa

juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos.

O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado

mediante declaragdo assinada por profissional habilitado da 4rea contabil,

apresentada pelo fornecedor.Estimativas do Valor da Contratagao.

Estimativas do Valor da Contratacao:



9.1. O custo total da contratagdo é de R$ 19.970,64 (Dezenove mil, novecentos e setenta

reais e sessenta e quatro centavos) anuais, conforme custos unitarios apostos no item
1.1 deste Termo de Referéncia;

10. Adequacido Orcamentaria:

10.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Or¢amento Geral da Unido destinados para a IMBEL —
Fabrica de Juiz de Fora.

10.2. A contratacdo sera atendida pela seguinte dotagao:

a)
b)

c)

d)

Gestao/Unidade: 16501 / 168006;

Fonte de Recursos: [a definir, conforme oportuna descentralizagao de créditos];
Programa de Trabalho: [a definir, conforme oportuna descentralizacdo de
créditos];

Elemento de Despesa: [a definir, conforme enquadramento do item
contratado];

Plano Interno: [a definir, conforme oportuna descentralizagdo de créditos];

A dotagdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes serd indicada apos
aprovacdo da Lei Orcamentaria respectiva e liberagdo dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

11.  Responsaveis
Todas as assinaturas eletronicas seguem o horario oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do
Art. 4° do Decreto n° 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Juiz de Fora, 20 de agosto de 2025.
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	Termo de Referência 09/2025
	CONTRATAÇÃO DE LINK DE INTERNET DEDICADO
	Informações Básicas:
	1 Definição do objeto:
	1.1 Contratação de um link de acesso à internet de 100 Mbps (megabits por segundo), dedicado, com suporte técnico e serviços auxiliares, com garantia de 100% da banda, com fornecimento de faixa de endereçamento IP com 4 (quatro) IPv4 e monitoramento de tráfego, para atender as demandas administrativas e operacionais da IMBEL/FJF.
	1.2 Este processo visa contratar link redundante para manter continuidade dos negócios da IMBEL/FJF em caso de parada do link principal.
	1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
	1.4 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme definição do inciso II, do art. 3, do Decreto 10.024/19.
	1.5 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data de homologação do pregão, pela autoridade competente, podendo ser prorrogado por até 5 (cinco) anos, conforme o disposto no art. 71 da Lei nº 13.303/2016.
	2 Fundamentação da contratação
	3 Descrição da Solução
	3.1. O ambiente altamente virtualizado requer conexão rápida, estável, íntegra, disponível e segura com a internet para prover os serviços internos da UP, garantir seu funcionamento com eficácia e eficiência, além de prover sua comunicação com as outras unidades produtivas, a IMBEL/SEDE, os serviços da EBNet e do Governo Federal, além de sua comunicação com clientes, fornecedores e demais integrantes da sociedade em geral.
	3.2. Objetivo estratégico: A contratação de link redundante de internet pretende, portanto, garantir continuidade de negócios a fim de suprir a demanda da IMBEL/FJF, além de estar completamente em conformidade com o PDTIC 2024-2025.
	3.3. Foi realizada ampla pesquisa de mercado a fim de levantar o preço máximo aceitável para o processo licitatório.
	3.4. A Seção de Tecnologia da Informação, SETI, como elemento de apoio, necessita atualizar e modernizar a infraestrutura de redes em tempo oportuno, criando as condições necessárias ao atendimento das necessidades, metas e objetivos constantes no planejamento estratégico organizacional.
	3.5. A contratada deve manter suporte 24 horas por dia, 7 dias por semana com SLAs de atendimento máximo de acordo com a tabela abaixo:

	4. Requisitos da Contratação:
	Sustentabilidade:
	4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, o proponente deve demonstrar atendimento aos requisitos baseados no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, sempre que possível.
	Subcontratação:
	4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5. Modelo de Execução do Objeto
	5.1. O prazo de início da execução do objeto é de 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato.
	5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades necessárias ao correto funcionamento como determina este Termo de Referência e ainda deverá responsabilizar-se pela garantia destes, seu reparo e eventual substituição.
	5.3. Os serviços serão prestados e os materiais deverão ser entregues, instalados e devidamente configurados nos seguintes endereço e horários:
	6. Modelo de Gestão do Contrato
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 13.303, de 2016, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
	6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a IMBEL.
	6.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	6.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	6.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
	6.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
	6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
	6.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
	6.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
	6.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
	6.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido por comissão, agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
	6.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
	6.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

	7. Critérios de medição e pagamento
	7.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
	7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
	7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a fiscalização da IMBEL deverá comunicar à empresa contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
	7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	Liquidação
	7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.8.1. o prazo de validade;
	7.8.2. a data da emissão;
	7.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
	7.8.4. o período respectivo de execução do contrato;
	7.8.5. o valor a pagar; e
	7.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
	7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.
	7.11. A IMBEL deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	Pagamento
	7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
	7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	9. Estimativas do Valor da Contratação:
	9.1. O custo total da contratação é de R$ 19.970,64 (Dezenove mil, novecentos e setenta reais e sessenta e quatro centavos) anuais, conforme custos unitários apostos no item 1.1 deste Termo de Referência;
	10. Adequação Orçamentária:
	10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União destinados para a IMBEL – Fábrica de Juiz de Fora.
	10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	a) Gestão/Unidade: 16501 / 168006;
	b) Fonte de Recursos: [a definir, conforme oportuna descentralização de créditos];
	c) Programa de Trabalho: [a definir, conforme oportuna descentralização de créditos];
	d) Elemento de Despesa: [a definir, conforme enquadramento do item contratado];
	e) Plano Interno: [a definir, conforme oportuna descentralização de créditos];
	f) A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	11. Responsáveis
	Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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